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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE A FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

PROCESSO N2 71000.029653/2023-13 

CONTRATO N2 93/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIAO, 
REPRESENTADA PELO MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E 
ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME, POR 
INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS E A EMPRESA GRAFICA E EDITORA 
MOVIMENTO LTDA. 

A UNIAO, por meioc do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE A FOME, por intermédio 
da SECRETARIA-EXECUTIVA, inscrito no CNPJ/MF sob o n2 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos Ministérios, Brasilia-DF, 

representada por seu Secretdrio-Executivo, o senhor OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JUNIOR, nomeado pelo Decreto da Presidéncia da 

Reptublica de 2 de janeiro de 2023, publicado no Diario Oficial da Unido em 02 de janeiro de 2023, portador da Matricula Funcional SIAPE n2 

doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa GRAFICA E EDITORA MOVIMENTO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 

08.220.275.0001-42, sediada no SAAN Quadra 03, lote 920 - CEP: 70.632-300, Brasilia-DF, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representado por seu socio, o senhor, GUSTAVO FARIA DE CARVALHO, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta 

no Processo n? 71000.029653/2023-13 e em observancia as disposi¢des da Lei n? 14.133, de 2021 e demais legislacdo aplicavel, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo Eletronico n® 90013/2024, mediante as cldusulas e condigbes a seguir 

enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ART. 92, 1 E Il) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratagdo de empresa especializada em diagramagéo, servicos graficos impressos e de 

grandes formatos visando o atendimento das demandas que a Assessoria Especial de Comunicac¢do Social recebe de todas as Secretarias 

Nacionais e gabinete do Sr. Ministro de Estado para a criacdo de pecas graficas e institucionais e para a divulgacdo de eventos, exposicdes e 

campanhas internas e externas do Ministério do Desenvolvimento, Assisténcia Social e Combate a Fome - MDS, no dmbito do Distrito Federal, 

conforme condicdes e exigéncias estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2, Objeto da contratagdo: 

= UNIDADE DE VALOR 
ITEM ESPECIFICACAO CATSER MEDIDA QUANTIDADE UNITARIO VALOR TOTAL 

o RS 
1 IMPRESSAO DE PAPEL OFFSET 18724 UNIDADE 1.800.000 R$ 0,93 1.674.000,00 

IMPRESSAO DE PAPEL SUPREMO TRIPLEX OU 
2 SUPREMO DUO DESIGN 18724 | UNIDADE | 370.000 | RS 1,58 RS 584.600,00 

RS 3 IMPRESSAO PAPEL COUCHE FOSCO OU LISO 18724 UNIDADE 3,050.000 RS 0,66 2.013.000,00 

4 IMPRESSAO PAPEL RECICLATO 18724 UNIDADE 510.000 RS 1,19 RS 606.900,00 

5 IMPRESSAO PAPEL LINHA ESPECIAL 18724 UNIDADE 280.000 RS 2,39 RS 669.200,00 

6 ACABAMENTO SIMPLES 18724 | UNIDADE | 6.900.000 | RS 0,14 RS 966.000,00 

7 ACABAMENTO ESPECIAL 18724 | UNIDADE | 1.250.000 | RS$ 0,50 RS 625.000,00 

RS 
8 ACABAMENTO ESPECIAL POR UNIDADE 18724 UNIDADE 250.000 RS 6,07 1.517.500,00 

IMPRESSAO EM GRANDES FORMATOS E ESTRUTURAS RS 
9 POR M?2 18724 UNIDADE 5.000 RS 239,10 1.195.500,00 

10 ACABAMENTOS POR M? 18724 | UNIDADE | 7.000 | RS 63,02 RS 441.140,00 

11 SERVICO DE DIAGRAMAGCAOQ 18724 | UNIDADE | 6.000 | RS 58,39 RS 350.340,00 

VALOR GLOBAL RS 10.643.180,00 

1.3. Vinculam esta contratagdo, independentemente de transcrigdo: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. O Edital da Licitacdo; 
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1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLAUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos
seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de
vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.​

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (ART. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 10.643.180,00 (dez milhões, seiscentos e quarenta e três mil cento e oitenta reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos
efetivamente fornecidos.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em
25/09/2024.

7.2.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida
a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.

8.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021.

8.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.
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9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso,
a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato.

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação;

9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
CONTRATANTE.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade seguro-garantia,
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90
(noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas.

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a
emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as
condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato.

10.5.  Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.6.  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas;

10.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando
couber.

10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.6, observada a
legislação que rege a matéria.

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com
correção monetária.

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia.

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código
Civil.

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada,
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a
respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

10.13. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
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10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os
prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas
em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

10.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

10.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista especificamente no Termo de Referência.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência , quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g”
e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
15 (quinze) dias;

(2) Moratória de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 5%
(cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% (cinco por cento) a 10%
(dez por cento) do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 5% (cinco por cento)
a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do
valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento)
do valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por
cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
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11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante
ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021)

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

12.4. ​O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOTACAO ORCAMENTARIA (ART. 92, VIll) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no Orgamento Geral da 

Unido deste exercicio, na dotacao abaixo discriminada: 

Gestdo/Unidade: 550005 

Funcional Programatica: 04.122.0032.2000.0001 

Fonte de Recursos: 1001 

Programa de Trabalho: 236646 

Elemento de Despesa: 339039 

Plano Interno: M20004AC017 

Subitem: 63 

Nota de Empenho: 2024NE000566 

13.2. A dotagdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagdo da Lei Orgamentaria respectiva e 

liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14 CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, 111) 

14.1. Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposi¢gdes contidas na Lei n? 14.133, de 2021 e demais 

normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei n? 8.078, de 1990 — Cadigo de Defesa do Consumidor — 

e normas e principios gerais dos contratos. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — ALTERACOES 

15.1. Eventuais alteragBes contratuais reger-se-3o pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n? 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condicGes contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem 

necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alteragbes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo, submetido a prévia aprovacdo da 

consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipacdo de seus efeitos, hipotese em que a formalizacdo 

do aditivo devera ocorrer no prazo méximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebracdo de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — DA ASSINATURA ELETRONICA E/OU DIGITAL 

16.1. O presente instrumento serd firmado através de assinatura eletronica efou digital, certificada pelo Sistema Eletronico de 

Informagdes do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome, garantida a eficdcia das Clausulas. 

16.2. Em conformidade com o disposto § 12 do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial da 

contratada, pressupdem declarada, de forma inequivoca, a sua a sua concordancia, bem como o reconhecimento de validade e aceite do 

presente documento. 

16.3. A sua autenticidade podera, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, ndo 

podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilizagdo. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA PUBLICACAO 

17.1. Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14,133, de 

2021, e ao art. 82, §29, da Lein. 12.527, de 2011, c¢/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — DO FORO (ART. 92, §1°) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal em Brasilia, Secdo Judiciaria do Distrito Federal para dirimir os litigios que decorrerem da 

execugdo deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §12 da Lei n? 14.133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes, 

juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JUNIOR 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate G,U,STAVO FARIA DE .CARVALHO 
3 Fome Grafica e Editora Movimento LTDA 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres Nome: Raquel da Silva Trombini 
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E’eI! E Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO FARIA DE CARVALHO, Usudrio Externo, em 09/11/2024, as 10:11, conforme horério 

assinaturs oficial de Brasilia, com fundamento no & 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 
eletrdnica / 
P e'i Documento assinado eletronicamente por Raquel da Silva Trombini, Coordenador(a), Substituto(a), em 09/11/2024, as 11:34, conforme 

" @ horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. 
asinatun 
eletrdnica 

C
 

—— 

Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Chefe de Divisdo, em 09/11/2024, as 11:44, conforme horério oficial 

de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

L] 

SE€ A » 
assanatur 

eletrdnica 

2
 

—— 

r e'l Documento assinado eletronicamente por Osmar Ribeiro de Almeida Jlnior, Secretério(a) - Executivo(a), em 09/11/2024, as 14:11, 

[t ity conforme hordrio oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da 

eletrinica Republica. . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o cédigo verificador 

Referéncia: Processo n? 71000.029653/2023-13 SEIn? 16152318 

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir web&acao_origem=arvore visualizar&id_documento=17791378&infra...  8/8



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302024112200032

32

Nº 225, sexta-feira, 22 de novembro de 2024ISSN 1677-7069Seção 3

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE TOCANTINS
EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº21456.000345/2024-61.Contrato Administrativo Nº 29/2024,Contratante
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO,CNPJ 26.461.699/0197-95,Contratada: ILIFT
ELEVADORES LTDA ,com CNPJ 15.092.720/0001-00 , Objeto: O objeto do presente contrato
é a contratação de empresa especializada na execução de serviços de manutenção
preventiva e corretiva, sem fornecimento de peças, em 01 (um) elevador da marca OTIS,
com capacidade de 6 (seis ) passageiros, 420 quilogramas instalado na Sede da
Superintendência Regional da Conab no Tocantins, conforme especificações, condições,
quantidades e exigências estabelecidas nesse contrato . Data de assinatura 22/10/2024.
Vigência: 60 (SESSENTA) MESES , a partir da data da assinatura .Assinam pela Contratante:
MARCO TULIO DO NASCIMENTO, Superintendente Regional e Suzanir Santos de Castro
Scheid , Gerente de Área Regional. Assina pela Contratada: MARIA LUIZA LIMA
CAVALCANTE - Responsável Legal.

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº21456.000731/2024-52.Contrato Administrativo Nº 38688673/2024 ,Contratante
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO,CNPJ 26.461.699/0197-95,Contratado:
LABCENTER LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA , CNPJ 33.198.425/00001-06, Objeto:
Credenciamento para a prestação de serviços paramédicos especializados, nas áreas de
exames laboratoriais de análises clínicas, anatopatologias e citopatologias, pela Contratada,
destinados aos TITULARES e DEPENDENTES TÍPICOS, e DEPENDENTES ATÍPICOS da
Contratante. Data de assinatura 12/11/2024. Vigência: 5 (cinco) anos a partir da data de sua
assinatura .Assina pela Contratante: MARCO TULIO DO NASCIMENTO, Superintendente
Regional e Suzanir Santos de Castro Scheid, Gerente de Área Regional. Assina pela
Contratada: FRANCISCO WELLINGTON MACEDO - Responsável Legal.

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO

ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Extrato - Termo Aditivo ao Termo de Fomento nº 943357/2023, Concedente:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME
- CNPJ nº 05.526.783/0001-65. Convenente: OBRA SOCIAL NOSSA SENHORA DA GLÓRIA
FAZENDA DA ESPERANÇA, CNPJ/MF nº 48.555.775/0057-04. Objeto: Termo Aditivo tem por
fim a prorrogação da vigência do Termo de Fomento nº 943357/2023. Vigência:
29/11/2023 a 29/05/2025. Data de Assinatura: 19/11/2024. Signatários: Concedente -
SÂMIO FALCÃO MENDES - DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E
ACOLHIMENTO ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS - DEPAD. Convenente: WILHELM
FRIDOLIN STADER. Processo: 71000.041902/2023-49.

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

ESPÉCIE: Extrato - Prorroga de Ofício do Termo de Apostilamento ao Termo de Fomento nº
948539/2023, MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME, Unidade Gestora: 550009 - Gestão: 00001. ASSOCIACAO COMUNITARIA
BENEFICENTE DE CLAUDIO/MG. Art. 55, Parágrafo Único da Lei nº 13.019/2014. Vigência:
27/11/2023 a 27/09/2025. Data de Assinatura: 19/11/2024. Assina: MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME - SÂMIO FALCÃO
MENDES - DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO
ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS - DEPAD. Processo: 71000.035564/2023-14.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

R E T I F I C AÇ ÃO

NO EXTRATO DE CONTRATO Nº 00093/2024 publicado no D.O de 14/11/2024, Seção 3,
pág.34. Onde se lê: EXTRATO DE CONTRATO Nº 92/2024 - UASG 550005. Leia-se: EXT R AT O
DE CONTRATO Nº 93/2024 - UASG 550005

(COMPRASNET 4.0 - 19/11/2024).

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração de Cláusula Contratual/ Outros Nº 000006/2024 ao
Instrumento código 919460. Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE FOME, Unidade Gestora:
550008. Convenente: SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, CNPJ nº
08778276000107. Incluir a Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023
às legislações que embasaram a formalização do Convênio - Transferegov nº 919460/2021.
Valor Total: R$ 67.094.115,63, Valor de Contrapartida: R$ 13.418.823,13, Vigência:
24/12/2021 a 31/03/2025. Data de Assinatura: 24/12/2021. Signatários: Concedente:
LILIAN DOS SANTOS RAHAL, CPF nº ***.363.848-**, Convenente: YASNAIA POLLYANNA
WERTON DUTRA, CPF nº ***.944.304-**.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PARTÍCIPES: A União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência
Social, Família e Combate à Fome, a Secretaria do Desenvolvimento Agrário do Estado
do Ceará e o Estado do Ceará.
ESPÉCIE: Termo Aditivo nº 06 ao Convênio - Transferegov nº 919468/2021 - Processo
nº 71000.085931/2021-51.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto incluir a Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n.º 33, de 30 de agosto de 2023 às legislações que embasaram a
formalização do Convênio - Transferegov n.º 919468/2021, devido a pactuação ter
ocorrido anterior a entrada em vigor da referida norma, bem como a inclusão da
Cláusula da Proteção de Dados Pessoais.
VIGÊNCIA: Até 31 de março de 2025
DATA DE ASSINATURA: 11/11/2024. SIGNATÁRIOS: LILIAN DOS SANTOS RAHAL,
Secretária Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, pelo Concedente, MOISÉS
BRAZ RICARDO, Secretário do Desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará, pelo
Convenente e ELMANO DE FREITAS DA COSTA, Governador do Estado do Ceará, pelo
Interveniente.

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
T EC N O LO G I A

DIRETORIA DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE
EXTRATO DE COMPROMISSO

Espécie: Termo de Compromisso
Compromitente: GERDAU AÇOS LONGOS S.A. / GERDAU CONSIGUA
CNPJ: 07.358.761/0001-69
O Registro da Declaração do Fornecedor Número 001, concedido em 13/10/2011 de, está
sendo renovado por um período de 36 meses, a partir de 11/10/2024.
Renovação de Registro
Escopo: Fornecimento de Cantoneiras de Aço Laminadas a Quente para Montagem de Torres
de Transmissão de Energia Elétrica.
Marca: Cantoneiras Gerdau
Modelo: AR 350 Grupos 1, 2 e 3 / AR 415 Grupos 1, 2 e 3
Representante Legal: Fábio Lourenço Marques da Silva.
Objeto: Este Termo constitui-se no compromisso formal, do signatário para com o Inmetro, de
reconhecer, concordar e acatar, em caráter irrevogável e incondicional, os comandos da Lei n.º
9.933, de 20 de dezembro de 1999, assim como o Regulamento aprovado pela Portaria Inmetro
n.º 261/2007, além de manter uma postura empresarial/profissional em conformidade com os
princípios que regem a Administração Pública.
Prazo de vigência: 36 (trinta e seis) meses, a contar da data da expedição do registro.

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DE

P ES S OA S
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Objeto: Processo n. 0052600.009253/2024-69
Assunto: Reposição ao erário
Notificado: Senhor LUIZ HENRIQUE DOS SANTOS MACHADO

O Coordenador-Geral de Gestão de Pessoas do Inmetro, em consonância com o
que dispõe o § 4º do art. 26, da Lei nº 9.784/99, e parágrafo 4º, inciso VII, do artigo 9º, da
Orientação Normativa SEGES/MPOG, nº 5, de 21/02/2013, NOTIFICA o senhor LUIZ
HENRIQUE DOS SANTOS MACHADO, CPF nº ***.782.958-**, a respeito da abertura do
processo administrativo nº 0052600.009253/2024-69 que trata da reposição ao erário de
valores recebidos indevidamente, conforme Nota Técnica nº 68/2024/Cogep/Diraf-Inmetro.

Conforme preceitua o art. 6º da Orientação Normativa nº 5 de 21 de fevereiro de
2013, esclarecemos que é de 15 (quinze) dias o prazo para manifestação escrita. Ressaltamos
que o inteiro teor do processo foi disponibilizado para o e-mail cadastrado no Sistema
Integrado de Administração de Pessoal - SIAPE. Em caso de não recebimento, as informações
encontram-se disponíveis, podendo ser solicitadas via e-mail para o endereço
dapes@inmetro.gov.br ou por telefone, pelo número (21) 2679-9334, ou, ainda, podem ser
retiradas pessoalmente na Divisão de Administração de Pessoal do Inmetro -
Diraf/Cogep/Dapes, situada na Avenida Nossa Senhora das Graças nº 50, Xerém - Duque de
Caxias - RJ - CEP 25250-020, no Prédio 20.

Fica o interessado ciente de que a presente notificação visa assegurar o pleno
cumprimento dos princípios do contraditório e da ampla defesa previstos na Constituição
Federal de 1988, no art. 2º, da Lei nº. 9.784/1999 e na Orientação Normativa SEGES/MPOG, nº
5, de 21/02/2013.

JORGE ANDRE MOREIRA MEDEIROS SOARES
Coordenador-Geral de Desenvolvimento e Gestão de Pessoas

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE LOGÍSTICA E INFRAESTRUTURA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90015/2024 - UASG 183038

Nº Processo: 52402012565202313. Objeto: Contratação de serviços de tradução do
idioma inglês para português do Brasil e do português do Brasil para o inglês e espanhol,
conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.. Total de Itens
Licitados: 3. Edital: 22/11/2024 das 10h00 às 17h00. Endereço: Rua Mayrink Veiga, Nº 09, 24°
Andar, Centro - Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/183038-5-90015-
2024. Entrega das Propostas: a partir de 22/11/2024 às 10h00 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 06/12/2024 às 11h00 no site www.gov.br/compras.

THAIS XAVIER DE PAIVA FERREIRA
Chefe da Divisão de Processos de Aquisição

(SIASGnet - 21/11/2024) 183038-18801-2024NE999999

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DAS PESSOAS LGBTQIA+
COORDENAÇÃO-GERAL DE ACOMPANHAMENTO DE PARCERIAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2024

Espécie: Termo Aditivo de Alteração de Vigência nº 01/2024 ao Termo de Colaboração nº 948090/2023.
Processo: 00135.222158/2023-16.
Concedente: SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DAS PESSOAS LGBTQIA+, CNPJ nº
27.136.980/0015-06, Unidade Gestora: 810027. Convenente: CENTRO DE LUTA PELA LIVRE
ORIENTAÇÃO SEXUAL DE MINAS GERAIS - CELLOS/MG, inscrita no CNPJ sob nº06.889.005/0001-
01, Prorrogação do prazo de vigência constante na Cláusula Terceira do Termo de Colaboração
original. Valor: R$ 249.656,00. Vigência do TA: 11/12/2024 a 10/04/2025. Data de Assinatura:
19/11/2024 Signatários: Concedente: SECRETÁRIO NACIONAL DOS DIREITOS DAS PESSOAS
LGBTQIA+ Substituto, o Senhor, HIAGO MENDES GUIMARÃES portador da matrícula funcional
1324078, Convenente: CENTRO DE LUTA PELA LIVRE ORIENTAÇÃO SEXUAL DE MINAS GERAIS -
CELLOS/MG, o Senhor MAICON FILIPE SILVEIRA CHAVES, Presidente.
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AVISO DE LICITAÇÃO
L E I L ÃO

Leilão para compra de Cesta de Alimentos. A CONAB realizará no próximo dia
18.11.2024, o Aviso nº 114, 28.937,000 (vinte e oito mil e novecentos e trinta e sete)
unidades de Cesta de Alimentos. Para a habilitação e maiores informações, inclusive obter
cópia do respectivo Aviso de Compra, os interessados deverão manter contato com as
Superintendências Regionais da CONAB ou Bolsas de Mercadorias nos Estados, ou via
Internet, por meio da página www.conab.gov.br.

ROGÉRIO WILSOM GONÇALVES
Superintendente da Superintendência de Operações Comerciais

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA BAHIA
EXTRATO DE CONTRATO

Processo Adm. n° 21440.001306/2024-50, Contrato nº 34/2024. Contratante: Companhia
Nacional de Abastecimento, CNPJ:26.461.699/0061-11. Contratada: Ágil Ltda, CNPJ:
26.427.482/0001-54. Objeto: Contratação dos serviços de limpeza, asseio e conservação,
com jornada de trabalho de 44 horas semanais, considerado serviço comum com dedicação
exclusiva de mão de obra, para atender as necessidades da Superintendência Regional na
Bahia, conforme Cláusula Primeira do Contrato. Vigência: 14/01/2025 a 14/01/2026. Nota
de Empenho nº 2024NE000707. Data de Assinatura: 12/11/2024. Valor: R$94.999,92.
Assinam pela Contratante: Emanuel Carneiro de Lima e Silva, Superintendente Regional e
André Vinicius Fontes Ribeiro, Gerente Financeiro e Administrativo. Assina pela Contratada:
Camila Araceli Paiano - Responsável Legal.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO MARANHÃO
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO Nº 90005/2024

A Superintendência Regional Maranhão homologou o resultado do Pregão
Eletrônico Conab/Sureg-MA n. 90005/2024, que restou fracassado.

IGOR JONNYVSON COELHO COIMBRA
Pregoeiro

(SIDEC - 13/11/2024) 135170-22211-2024NE000001

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO SUREG-PR Nº 90.004-2024

Companhia Nacional de Abastecimento, através da Superintendência Regional
no Paraná, código UASG 135265, nos autos do processo nº 21450.000551/2023-40, e por
intermédio da Pregoeiro designado pelo ATO de Superintendência nº 042 de 11/04/2023,
torna público o resultado final do Pregão Eletrônico SUREG-PR nº 90.004-2024 para a
contratação de empresa especializada para serviço comum de engenharia elétrica, na
Unidade Armazenadora de Rolândia e Unidade Armazenadora de Cambé conforme
especificações contidas no Projeto Básico Anexo I do edital, declara como vencedor do lote
1 a empresa AUDAZ ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, CNPJ 121.244.866/0001-18, pelo valor
R$ 77.500,00, e vencedor do lote 2 a empresa AUDAZ ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, CNPJ
121.244.866/0001-18, pelo valor R$ 55.300,00.

CLAUDIO WATANABE
Pregoeiro

COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DE SÃO
P AU LO

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 016/24-2417-2410-07-030-08-1. Decorrente do Pregão Eletrônico nº
90016/2024. Processo: 016/2024. Objeto: Contratação de Obras e Serviços de Engenharia
- Ampliação de Balança Rodoviária de AGSJB. Contratada: BALANÇAS MODELO COMÉRCIO
E MANUTENÇÃO LTDA., CNPJ nº 00.526.396/0001-05. Valor total de R$ 172.500,00 (cento
e setenta e dois mil e quinhentos reais) nos termos da Cláusula Quarta. Vigência: 180
(cento e oitenta) dias sucessivos e ininterruptos, contados a partir do início da ordem de
serviços nos termos da Cláusula Terceira. Data de Assinatura: 30/10/2024.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 095/21-2416-2410-07-030-08-1. Decorrente do Pregão Eletrônico nº
90017/2024. Processo: 016/2024. Objeto: Contratação de Obras e Serviços de Engenharia
- Ampliação de Balança Rodoviária de AGSJP. Contratada: BALANÇAS MODELO COMÉRCIO
E MANUTENÇÃO LTDA., CNPJ nº 00.526.396/0001-05. Valor total de R$ 175.000 (cento e
setenta e cinco mil reais) nos termos da Cláusula Quarta. Vigência: 180 (cento e oitenta)
dias sucessivos e ininterruptos, contados a partir do início da ordem de serviços nos
termos da Cláusula Terceira. Data de Assinatura: 29/10/2024.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Terceiro Termo Aditivo nº 079/21-2228-2409-14-050-03-2 ao Contrato nº 079/21-
2228-2111-14-050-03-2. Processo nº 079/2021. Decorrente do Pregão Eletrônico nº
36/2021. Objeto: Atribuição de Área - Implantação de Agência Bancária no Entreposto de
Sorocaba. Objeto do Termo Aditivo: a prorrogação do período de vigência contratual, os
valores mensal e global do período contratual e reajuste, a atualização da garantia
contratual. Concessionária: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, CNPJ nº 90.400.888/0001-42.
Valor total de R$ 261.953,04 (duzentos e sessenta e um mil, novecentos e cinquenta e três
reais e quatro centavos) nos termos da Cláusula Quarta. Vigência: 12 (doze) meses a partir
de 01/12/2024 nos termos da Cláusula Terceira. Data de Assinatura: 11/11/2024.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90027/2024

Processo: nº 047/2023. Objeto: Contratação de Obras e Serviços de
Engenharia - Substituição dos Telhados das Moegas com elevação das mesmas no
Armazém Graneleiro de Avaré (AGAVA), conforme quantidade e especificações
constantes do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. Edital: a partir de 14/11/2024 das
08h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h30. Endereço: Av. Dr. Gastão Vidigal, 1946 - EDSED
III - SELIC - Vila Leopoldina - São Paulo/SP ou https://www.ceagesp.gov.br. Entrega das
Propostas: a partir de 14/11/2024 às 08h30 no site www.gov.br/compras. Visita: até
02/12/2024. Abertura das Propostas: 04/12/2024 às 09h30 no site
www.gov.br/compras.

GERSON ULISSES DE MORAES JUNIOR
Pregoeiro

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome

SECRETARIA DE INCLUSÃO SOCIOECONÔMICA
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

ESPÉCIE: Republicação da Prorroga de Ofício Nº 00001/2023, ao Convênio Nº 943545/2023.
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOMA, Unidade Gestora: 550018, Convenente: INSTITUTO FORMIGUINHAS DO
BEM DO BRASIL, CNPJ nº 31518788000146. Lei nº 13.019, de 2014, art. 55, e Decreto nº
8.726, de 2016, art. 21. Valor Total: 250.000,00, Valor de Contrapartida: 0,00, Vigência:
18/08/2023 a 16/10/2024. Data de assinatura: 08/11/2024. Assina: Pelo MINISTÉRO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME / JOSÉ
WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS - Ministro de Estado do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome - Processo nº 71000.028676/2023-19.

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 90374/2024 - UASG 550005

Nº Processo: 71000078183202401 . Objeto: Contratação dos serviços de interpretação
simultânea e consecutiva, sem uso de cabine, do inglês para o português e vice-versa, para
as reuniões bilaterais do Ministro Wellington Dias programadas para os dias 14, 15, 16 e
17 de novembro de 2024, durante a Cúpula Social do G20 no Rio de Janeiro. Conforme
detalhamento contido no Ofício nº 224/2024/MDS/AESSIN/CGAI/CAAI SEI nº (16171745) e
Ordem de Serviço nº 25/2024 SEI nº (16171735). Total de Itens Licitados: 00001.
Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Atender
as reuniões bilaterais do Ministro Wellington Dias em reunião do G20. Declaração de
Inexigibilidade em 12/11/2024. ANDERSON DIAS FERREIRA DA SILVA. Coordenador-geral de
Licitações e Contratos, Substituto. Ratificação em 12/11/2024. ARIANE SIDIA BENIGNO
SILVA FELIPE. Subsecretária de Assuntos Administrativos. Valor Global: R$ 27.600,00. CNPJ
CONTRATADA : 11.182.905/0001-46 DALVA AGUIAR NASCIMENTO.

(SIDEC - 13/11/2024) 550005-01000-2024NE000001

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 92/2024 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.029653/2023-13.
Pregão Nº 90013/2024.Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 08.220.275.0001-42 - GRAFICA E EDITORA MOVIMENTO LTDA. Objeto:
Contratação de empresa especializada em diagramação, serviços gráficos impressos e de
grandes formatos visando o atendimento das demandas que a Assessoria Especial de
Comunicação Social recebe de todas as Secretarias Nacionais e gabinete do Sr. Ministro de
Estado para a criação de peças gráficas e institucionais e para a divulgação de eventos,
exposições e campanhas internas e externas do Ministério do Desenvolvimento, Assistência
Social e Combate à Fome - MDS, no âmbito do Distrito Federal.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 09/11/2024 a 09/11/2025.
Valor Total: R$10.643.180,00. Data de Assinatura: 09/11/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 13/11/2024).

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

EXTRATOS DE ADESÃO

Termo de adesão ao programa de aquisição de alimentos
REFERÊNCIA: Processo nº 71000.077833/2024-92 no qual o MUNICÍPIO DE SALVATERRA /PA
manifesta interesse na Adesão ao Programa de Aquisição de Alimentos.
INSTRUMENTO: Termo de Adesão nº 02254/2024
OBJETO: Adesão do Município ao Programa de Aquisição de Alimentos, conforme previsto no
Art. 10º da Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, a fim de cooperar, no âmbito de seu
território, para a execução do Programa.
VIGÊNCIA: por tempo indeterminado, a partir da data da publicação do extrato do Termo de
Adesão no Diário Oficial da União.
DATA DE ASSINATURA: 13/11/2024
SIGNATÁRIO: CARLOS ALBERTO SANTOS GOMES, Prefeito Municipal de Salvaterra/ PA, CPF nº
151 *** *** - 20.

Termo de Adesão Ao Programa de Aquisição de Alimentos
REFERÊNCIA: Processo nº 71000.081701/2012-21 no qual o MUNICÍPIO DE PRESIDENTE
JUSCELINO / MA manifesta interesse na Adesão ao Programa de Aquisição de Alimentos.
INSTRUMENTO: Termo de Adesão nº 00088/2024
OBJETO: Adesão do Município ao Programa de Aquisição de Alimentos, conforme previsto no
Art. 10º da Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, a fim de cooperar, no âmbito de seu
território, para a execução do Programa.
VIGÊNCIA: por tempo indeterminado, a partir da data da publicação do extrato do Termo de
Adesão no Diário Oficial da União.
DATA DE ASSINATURA: 13/11/2024
SIGNATÁRIO: PEDRO PAULO CANTANHEIDE LEMOS, Prefeito Municipal de Presidente Juscelino
/ MA, CPF nº 026 *** *** - 63

EXTRATO DE ADESÃO

Termo de Adesão Ao Programa de Aquisição de Alimentos
REFERÊNCIA: Processo nº 71000.067578/2024-70 no qual o MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS
/PR manifesta interesse na Adesão ao Programa de Aquisição de Alimentos.
INSTRUMENTO: Termo de Adesão nº 02223/2024
OBJETO: Adesão do Município ao Programa de Aquisição de Alimentos, conforme previsto no
Art. 10º da Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, a fim de cooperar, no âmbito de seu
território, para a execução do Programa.
VIGÊNCIA: por tempo indeterminado, a partir da data da publicação do extrato do Termo de
Adesão no Diário Oficial da União.
DATA DE ASSINATURA: 13/11/2024
SIGNATÁRIO: FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras /PR, CPF nº
787 *** *** - 68.

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
T EC N O LO G I A

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 1/2024 - UASG 183023

Número do Contrato: 27/2024.
Nº Processo: 52600.009490/2024-20.
Contratante: INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA. Contratado:
29.108.107/0001-30 - SOLAZER TRANSPORTE E TURISMO LTDA. Objeto: O presente termo de
apostilamento tem por objeto a inclusão da tabela no item 15.1. DA CLÁUSULA DÉC I M A
QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII) do Contrato nº 027/2024 (SEI nº 1954159),
da seguinte forma:
Onde se lê:


